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EMENTA:  AÇÃO PELO RITO ORDINÁRIO.  COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  SEGURO  DE  VIDA.  ALEGADA  SURDEZ  TOTAL
INCURÁVEL  DO  OUVIDO  ESQUERDO  DECORRENTE  DE  ACIDENTE
PESSOAL.  AGRESSÕES  SOFRIDAS  EM  ASSALTO.  REJEIÇÃO
ADMINISTRATIVA DO ADIMPLEMENTO. COMPENSAÇÃO PECUNIÁRIA
POR  DANOS  MORAIS.  PROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO  DA  SEGURADORA.
PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  REQUERIMENTO  DE
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO HÁ NEXO
DE  CAUSALIDADE  ENTRE  A  INCAPACIDADE  E  O  EVENTO  DANOSO.
CONCORDÂNCIA  DO  AUTOR  QUANTO  À  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
DEFERIMENTO PELO JUÍZO. PROFISSIONAL HABILITADO FACULTADO
POR  HOSPITAL  MUNICIPAL.  PROLAÇÃO  DE  SENTENÇA  SEM  A
REALIZAÇÃO  DA  PERÍCIA.  EXPOSIÇÃO  DOS  MOTIVOS  OU
CIENTIFICAÇÃO PRÉVIA DAS PARTES. AUSÊNCIA. COMPORTAMENTO
CONTRADITÓRIO.  VIOLAÇÃO  DA  BOA-FÉ  PROCESSUAL.  NORMA  DE
CONDUTA  EXTENSÍVEL  AO  ÓRGÃO  JURISDICIONAL.  ENUNCIADO  N.
375,  DO  FPPC.  INCONGRUÊNCIA  EXTERNA.  INVALIDADE  DO  ATO
DECISÓRIO.  ACOLHIMENTO  DA  PRELIMINAR.  NULIDADE  DA
SENTENÇA. PROVIMENTO.

1. Cabe ao julgador, em atenção à boa-fé processual e aos princípios da confiança e
da não-surpresa, o dever de não adotar comportamentos contraditórios prejudiciais,
assim qualificados aqueles que, frustrando a legítima expectativa gerada a partir da
prática  dos  atos  processuais  anteriores,  impõem aos  litigantes  ônus  de  qualquer
natureza. Entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça,  no julgamento
REsp 1.306.463/RS.

2. Em razão dos princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva, bem como da
vedação  ao  comportamento  contraditório  (venire  contra  factum  proprium),  ao
Estado-Juiz é imposto o impedimento de, após praticar atos denotando determinado
propósito,  criando uma aparência de estabilidade das relações jurídicas, passar a
atuar na direção contrária, vulnerando, assim, o direito do jurisdicionado. Razão de
decidir  adotada  no julgamento  da  Apelação n.  0544604-47.2000.8.06.0001,  pelo
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

3. Ainda que se admita a revisão do juízo de pertinência acerca da realização da
perícia para a solução da controvérsia, cabe ao Julgador comportar-se de acordo



com a boa-fé, nos termos do art.  5º, do CPC, cuja aplicabilidade é extensiva ao
Órgão  Jurisdicional,  de  modo  a  cientificar  previamente  a  alteração  de  seu
entendimento  às  partes  ou,  ao  menos,  explicitar  na  Sentença  as  razões  que  a
justificaram.

VISTO,  relatado e discutido o presente Recurso de Apelação interposto
nos  autos  da  Ação  pelo  Rito  Ordinário  autuada  sob  o  n.º  0002250-
59.2006.815.0371,  cuja  lide é  integrada  pela  Apelante  Itaú  Seguros  S.A.  e  pelo
Apelado José Francisco de Souza Neto.

ACORDAM  os  Desembargadores  integrantes  da  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e  dar-lhe
provimento, acolhendo a preliminar de cerceamento de defesa para anular a
Sentença, ordenando que o retorno dos autos ao Juízo de 1º Grau.

VOTO.

Itaú Seguros S.A.  interpôs  Apelação contra  a  Sentença  prolatada  pelo
Juízo da 7ª Vara Mista da Comarca de Sousa, f. 350/353, nos autos da Ação pelo
Rito Ordinário proposta em seu desfavor por  José Francisco de Souza Neto, em
que foi julgado procedente o pedido, condenando a Apelante a pagar o valor de R$
100.000,00 (cem mil reais), a título de indenização securitária, f. 23/35-v, e de R$
5.000,00 (cinco mil reais), a título de compensação pelos danos morais suportados,
ao fundamento de que restou provado nos  autos,  inclusive a  partir  do Relatório
Médico que instruiu a Contestação, f. 78/81, que o Apelado foi vítima de agressões
por criminosos e que tal fato lhe causou surdez total incurável do ouvido esquerdo,
razão pela qual faz jus ao percebimento do seguro, nos termos da Apólice VG820, f.
23/35-v,  e  que  a  Seguradora,  ao  negar-se  injustamente  em  pagá-lo,  acarretou
agravos de ordem moral passíveis de indenização pecuniária.

Em  suas  razões  recursais,  f.  356/380,  arguiu,  como  preliminar,  o
cerceamento  de  defesa,  ao  argumento  de que  foi  surpreendido pela  prolação da
decisão condenatória em seu desfavor, sem que a prova pericial requerida houvesse
sido  produzida  ou  mesmo  rejeitada  pelo  Juízo,  alegando  que  sua
imprescindibilidade para o deslinde da causa decorre do fato de que ela irá refutar o
nexo de causalidade entre as agressões das quais o Apelado foi vítima e a surdez
que  lhe  acomete,  pelo  que  pugnou pelo  provimento  do  Apelo,  para  que  haja  a
anulação da Sentença.

Vencida a preliminar, no mérito, alegou que a surdez que acomete o Apelado
não  justifica  o  pagamento  da  indenização  securitária  pretendida,  notadamente
porque ela não foi causada por acidente pessoal nos termos conceituados na Apólice
correlata,  não  restando  provado  nos  autos  sua  relação  causal  com as  agressões
causadas pelo assalto que o Segurado alegar haver sido vítima.

Alegou que há contradições relevantes na versão acerca do assalto historiado
pelo Apelado, notadamente pelo fato de o evento haver ocorrido em João Pessoa e o
atendimento médico ter se dado em Campina Grande, e que os exames em que se



fundamentaram  os  laudos  que  instruíram  a  Petição  Inicial,  se  verídicos,  foram
realizados de forma prematura e sem o necessário aprofundamento para a aferição
do grau de comprometimento da capacidade auditiva.

Arrazoou que é de se causar estranheza o fato de o Apelado, auferindo uma
renda mensal de R$ 500,00 (quinhentos reais), propor-se a adquirir um Seguro de
Vida que exige o pagamento de R$ 187,21 (cento e oitenta e sete reais e vinte e um
centavos)  por  mês,  notadamente  se  considerado  que,  dias  após  a  celebração  da
avença, ocorreu um suposto evento danoso que lhe causou uma pretensa lesão cuja
gravidade justifica o percebimento de uma indenização de elevada monta.

Pugnou,  por  essas  razões,  pelo  provimento  do  Apelo  e  pela  reforma da
Sentença, para que o pedido seja julgado improcedente.

Contrarrazoando, f. 384/395, o Apelado afirmou que não houve cerceamento
de defesa, posto que os documentos constantes nos autos, concernentes a exames
realizados  antes  da  propositura  da  Ação,  inclusive  pela  própria  Apelante,  são
suficientes  para  comprovar  o direito  ao  percebimento  da  indenização securitária
pretendida, não havendo prova que refute a versão de que foi vítima de agressões e
que,  em decorrência delas,  ficou com a capacidade auditiva do ouvido esquerdo
definitivamente comprometida, pugnando pelo desprovimento do Apelo.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, porquanto ausentes
os  requisitos  legais  impositivos,  nos  termos  do  art.  176  a  181,  do  Código  de
Processo Civil.

É o Relatório.

O Apelo é tempestivo e está instruído com o comprovante de recolhimento
do  preparo  recursal,  f.  381, pelo  que,  presentes  os  demais  pressupostos  de
admissibilidade, dele conheço.

Conforme disposto na Apólice do Contrato de Seguro celebrado entre as
Partes, em 07 de outubro de 2010, f. 23/35-v, ao Apelado é devido pagamento da
indenização securitária no importe de R$ 100.000,00 (cem mil reais) em caso de
surdez total incurável de um dos ouvidos decorrente de acidente pessoal.

Nos termos da Certidão exarada pela Terceira Delegacia Distrital de João
Pessoa, f. 13, o Apelado foi vítima de um assalto ocorrido no Bairro de Tambaú, em
João Pessoa, no dia 10 de novembro de 2005, havendo sido agredido na cabeça
pelos criminosos.

Conquanto  a  Petição  Inicial  haja  sido  instruída  com  uma  Avaliação
Auditiva,  Declaração,  Laudo  Médico  e  Demonstrativo  de  Exame  exarados  por
profissionais  especializados,  f.  14/21,  em que  restou  certificada  a  existência  da
incapacidade  auditiva  definitiva  que  justifica  o  pagamento  da  indenização
pretendida,  havendo,  inclusive,  um  Relatório  Médico  produzido,  antes  da
propositura  da  Ação,  pela  própria  Apelante,  f.  78/81,  houve  o  requerimento  de
produção de prova pericial desde a Contestação, f. 71, pretensão essa que contou
com a anuência do Apelado, f. 88.



O requerimento probatório foi deferido em Audiência, Termo de f. 93, e,
após sucessivas diligências, o Hospital Regional de Sousa, em resposta ao Ofício n.
708/2016 exarado pelo Juízo, f. 339, informou a possibilidade de o Médico Marcelo
Abrantes Soares, inscrito no CRM sob o n. 3.908, realizar a perícia requerida, no dia
30 de janeiro de 2017, às 16 h, f. 348.

Ocorre  que,  a  despeito  das  informações  prestadas  pelo  órgão  oficiado,
facultando os serviços de um profissional integrante do seu quadro de pessoal para a
realização  da  prova  pericial,  o  Juízo  prolatou  Sentença,  f.  350/353,  julgando
procedente o pedido indenizatório, abstendo-se de cientificar previamente as partes
ou de fundamentar a Decisão com as razões pelas quais não ordenou a produção
probatória anteriormente deferida.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento REsp 1.306.463/RS1, adotou
o entendimento de  que cabe  ao julgador,  em atenção à  boa-fé  processual  e  aos
princípios da confiança e da não-surpresa, o dever de não adotar comportamentos
contraditórios  prejudiciais,  assim qualificados  aqueles  que,  frustrando a  legítima
expectativa gerada a partir da prática dos atos processuais anteriores, impõem aos
litigantes ônus de qualquer natureza.

No  mesmo  sentido,  o  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Ceará,  no
julgamento da Apelação n. 0544604-47.2000.8.06.00012, adotou o entendimento de

1 PROCESSUAL CIVIL. TEMPESTIVIDADE DA APELAÇÃO. SUSPENSÃO DO PROCESSO.
HOMOLOGAÇÃO  ANTES  DE  SER  PUBLICADA  A  DECISÃO  RECORRIDA.
IMPOSSIBILIDADE  DA  PRÁTICA  DE  ATO  ENQUANTO  PARALISADA  A  MARCHA
PROCESSUAL. HIPÓTESE QUE NÃO SE CONFUNDE COM A ALEGADA MODIFICAÇÃO
DE PRAZO PEREMPTÓRIO. BOA-FÉ DO JURISDICIONADO. SEGURANÇA JURÍDICA E
DEVIDO PROCESSO LEGAL. NEMO POTEST VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM. […]
8. É imperiosa a proteção da boa-fé objetiva das partes da relação jurídico-processual, em atenção
aos princípios da segurança jurídica,  do devido processo legal  e seus corolários - princípios da
confiança e da não surpresa - valores muito caros ao nosso ordenamento jurídico. 9. Ao homologar a
convenção pela suspensão do processo, o Poder Judiciário criou nos jurisdicionados a legítima
expectativa de que o processo só voltaria a tramitar após o termo final do prazo convencionado. Por
óbvio, não se pode admitir que, logo em seguida, seja praticado ato processual de ofício - publicação
de decisão - e, ademais, considerá-lo como termo inicial do prazo recursal. 10. Está caracterizada
a prática de atos contraditórios justamente pelo sujeito da relação processual responsável por
conduzir o procedimento com vistas à concretização do princípio do devido processo legal.
Assim agindo, o Poder Judiciário feriu a máxima   nemo potest venire contra factum proprium  ,
reconhecidamente aplicável  no âmbito processual. Precedentes  do STJ.  11. Recurso Especial
provido. (STJ, REsp 1306463/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em
04/09/2012, DJe 11/09/2012).

2 DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS E AÇÃO ANULATÓRIA. ANÚNCIO DE JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE
PARA  JULGAR  AMBAS  AS  DEMANDAS.  JULGADA  SOMENTE  À  PRESTAÇÃO  DE
CONTAS.  PEDIDO  DE  ANULAÇÃO  DE  SENTENÇA.  SENTENÇA  ANULADA  POR
VIOLAÇÃO  A  SEGURANÇA  JURÍDICA  E  BOA-FÉ  OBJETIVA.  VEDAÇÃO  AO
COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. SENTENÇA ANULADA. APELAÇÃO PROVIDA. 1.
Cinge-se a demanda em saber se o julgamento antecipado da lide de somente uma das demandas
acarreta violação ao direito da recorrente, apesar de a Magistrada a quo ter anunciado que julgaria
ambas as demandas.  2. Os princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva, bem como a
vedação ao comportamento  contraditório  (  venire contra factum proprium  ),  impedem que a
Administração, após praticar atos em determinado sentido, que criaram uma aparência de



que, em razão dos princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva, bem como
da vedação ao comportamento contraditório (venire contra factum proprium),  ao
Estado-Juiz é imposto o impedimento de, após praticar atos denotando determinado
propósito,  criando uma aparência de estabilidade das relações jurídicas, passar a
atuar na direção contrária, vulnerando, assim, o direito do jurisdicionado.

Também  este  Tribunal,  no  julgamento  da  Apelação  n.  0000360-
48.2017.8.15.00003, adotou o entendimento de que, ao manter-se inerte diante do
requerimento de produção probatória formulado pelas partes, o Juízo não deve, por
ser  um  comportamento  indubitavelmente  contraditório  –  e,  por  isso,  vedado  –
proferir  um provimento jurisdicional arrazoado com fundamento na insuficiência
probatória, posto que a validade do ato decisório está condicionada, também, em
uma dimensão externa, à existência de congruência entre ele e os demais atos do
processo.

Conquanto  caiba  ao  Juiz,  enquanto  destinatário  das  provas  produzidas,
rejeitar aquilo que reputar inócuo ao julgamento da lide, a rejeição deve ocorrer por
ato  devidamente  fundamentado,  não  lhe  sendo  facultada  a  adoção  de  juízos
autoexcludentes, notadamente quando impuser às partes violação de seu direito de
defesa.

Na  hipótese  em  julgamento,  ainda  que  se  admita  que  haja  ocorrido  a
revisão do ato de deferimento anterior, com o consequente juízo de impertinência
acerca da realização da perícia para a solução da controvérsia, caberia ao Julgador
comportar-se  de  acordo  com  a  boa-fé,  nos  termos  do  art.  5º,  do  CPC4,  cuja
aplicabilidade  é  extensiva  ao  Órgão  Jurisdicional5,  de  modo  a  cientificar
previamente  a  alteração  de  seu  entendimento  às  partes,  para  que  elas,

estabilidade das relações jurídicas, venha adotar atos na direção contrária, vulnerando, assim,
o direito do administrado. Desta forma, o Juízo a quo não poderia anunciar o julgamento
antecipado de  ambas  as  lides  e,  logo  após,  julgar  somente  a  prestação de  contas,  porque
atuaria de forma contraditória, surpreendendo, assim, o administrado, o que é vedado pela
jurisprudência. Precedentes  STJ.  3.  Recurso  conhecido  e  provido.  (Apelação  nº  0544604-
47.2000.8.06.0001, 5ª Câmara Cível do TJCE, Rel. Carlos Alberto Mendes Forte.  unânime, DJe
04.03.2015).

3 “Na Sessão Ordinária realizada no dia 16 de fevereiro de 2016, esta Quarta Câmara Cível declarou,
de ofício, a nulidade da Sentença de f. 267/275, reconhecendo cerceamento de defesa, por haver o
Juízo  julgado  improcedente  o  pedido  por  ausência  de  provas  sem  se  manifestar  acerca  do
requerimento de prosseguimento da instrução processual formulado pelas Partes.
O vício declarado, portanto, decorreu das razões de decidir que foram adotadas para fundamentar a
Decisão  anulada,  porquanto,  ao  manter-se  inerte  diante  do  requerimento  de  produção
probatória  formulado  pelas  partes,  o  Juízo  não  deveria,  por  ser  um  comportamento
indubitavelmente contraditório – e, por isso, vedado – proferir um provimento jurisdicional
arrazoado com fundamento na insuficiência probatória.” (TJPB - Acórdão/Decisão do Processo
Nº  00003604820178150000,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira, j. em 27-03-2018).

4 CPC, Art. 5º. Aquele que de qualquer forma participa do processo deve comportar-se de acordo com
a boa-fé.

5 Fórum Permanente  de  Processualistas  Civis  –  FPPC,  Enunciado  n.  375:  O  órgão  jurisdicional
também deve comportar-se de acordo com a boa-fé objetiva. [Referência normativa: art. 5º, CPC].



eventualmente,  requeressem  a  produção  de  outras  provas  que  entendessem
necessárias, ou, ao menos, explicitar na Sentença as razões que a justificaram.

Incontroversa  a  ocorrência  de  comportamento  contraditório  do  Juízo,
tolhendo o direito da Apelante de provar, por meio da realização da perícia, que a
surdez definitiva do Apelado não dispõe de relação causal com as agressões das
quais  ele  foi  vítima  no  momento  do  assalto  ocorrido,  é  de  se  reconhecer  o
cerceamento  de  defesa,  devendo  haver  a  declaração  de  nulidade  da  Sentença
impugnada, restando prejudicada a análise das demais razões recursais.

Posto isso, conhecido o Apelo,  dou-lhe provimento para, acolhendo a
preliminar de cerceamento de defesa, anular a Sentença, ordenando o retorno
dos  autos  ao  Juízo  de  1º  Grau,  para  que  seja  reinstaurada  a  instrução
processual.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de junho de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Desembargador João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza
(Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Desembargador  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho. Presente à sessão a Exma.  Procuradora de Justiça Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


